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Aborda-se, nesse estudo,
a necessidade de uma
organização social, a partir
dos municípios, como
fundamento de uma política
ambiental que possibilite
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It is crucial that the people and their popular organizations should
develop links across national borders to promote co-operation and
interrelationship on sub-regional, south-south and south-north ba-
ses. This is necessary for sharing lessons of experience, developing
people’s solidarity and raising political conciousness on democratic
participation. (African Charter for Popular Participation in Development
and Transformation, Arusha 1990, São Paulo, 1992).
Com a Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente e o
Desenvolvimento, de junho de 1992, o problema do meio ambiente
veio explodir como tema do momento, ocupando todos os espaços.
Na realidade, há uma tomada de consciência generalizada das ne-
cessidades de protegermos e recuperarmos o meio ambiente. Mas
além da problemática propriamente ambiental, surge agora com
muita força a noção de que proteger o meio ambiente implica uma
nova forma de organização social: trata-se de recuperar o controle
sobre o nosso desenvolvimento. É esta visão dos aspectos de orga-
nização social e de espaços de comunicação indispensáveis para
uma política ambiental que queremos abordar neste documento.
A dimensão do problema
A parte desenvolvida do nosso pequeno planeta está sem
dúvida pondo a casa em ordem. Formam-se blocos, caem muros, a
evolução geral irá provavelmente no sentido de um razoável meio
termo entre as práticas liberais e as exigências de justiça do movi-
mento socialista. Só que a parte desenvolvida representa um pouco
menos de um quarto da população mundial. Os três quartos restan-
tes amargam o caos do chamado subdesenvolvimento.
12 • Comunicação e Sociedade 19 ••
As dimensões concretas deste caos foram recentemente descri-
tas em estudo do Banco Mundial, cujo título é sintético: “Pobreza”.1
Em termos globais, o Banco Mundial calcula que 1,1 bilhões de
pessoas sobrevivem com um renda por habitante inferior a 370
dólares por ano, ou 31 dólares por mês, algo abaixo da metade de
um salário mínimo no Brasil.2 Ninguém vai acusar o Banco de ser
excessivamente generoso com os limites da pobreza. O leitor que
tente sobreviver com dois salários mínimos, quatro vezes o nível
fixado pelo Banco Mundial.
Neste nível de pobreza estão embutidos 633 milhões de mise-
ráveis cuja renda anual está situada abaixo de 275 dólares, ou seja,
23 dólares por mês.
Os efeitos diretos desta miséria são de uma crueza impressionante:
Cerca de 30 milhões de crianças com menos de cinco anos mor-
rem anualmente de causas que normalmente não seriam fatais
em países desenvolvidos. Cerca de 110 milhões de crianças no
mundo todo (quase 20% do grupo de idade) deixam de receber
educação primária. Mais de 90% destas crianças vivem em países
de renda baixa e baixa-média.3
O balanço realizado pela Unicef, seguindo metodologia dife-
rente, conclui que
mantidas as atuais tendências, mais de 100 milhões de crianças
morrerão de doenças e desnutrição na década de 90... As causas
destas mortes podem ser contadas nos dedos. Quase todas
morrerão de doenças que foram em outros tempos bastante co-
nhecidas nas nações industrializadas. Morrerão ressecadas pela
desidratação, sufocadas pela pneumonia, infectadas pelo tétano
ou pelo sarampo ou asfixiadas pela coqueluche. Estas cinco doen-
ças muito comuns, todas relativamente fáceis e baratas de pre-
venir ou tratar, serão responsáveis por mais de dois terços das
mortes infantis ou mais da metade de toda a desnutrição infantil
na próxima década.4
Os autores do relatório da Unicef se desesperam frente a esta tra-
gédia, que necessitaria de recursos limitadíssimos para ser liquidada:
Para se colocar o problema em uma perspectiva global, os custos adi-
cionais, incluindo um programa para evitar a grande maioria das mortes
e a subnutrição infantil nos próximos anos, deverão atingir aproximada-
mente 2,5 bilhões de dólares por ano, no final da década de 90.
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É uma quantia semelhante, nos informa o relatório, “à que as com-
panhias americanas vêm gastando anualmente para promover a
venda de cigarros”.5
O Banco Mundial considera que há progressos muito signifi-
cativos, mas obviamente a noção de progresso na terminologia do
Banco não significa necessariamente uma situação ideal:
Mesmo que prevaleçam as tendências de longo prazo em 36
países da África sub-sahariana, Ásia do Sul e América Latina, as
taxas de mortalidade de menos de cinco anos de idade ainda
serão dez vezes mais elevadas que no mundo industrial. Ou seja,
no ano 2000 quase 10 milhões de crianças de menos de cinco anos
morrerão no mundo em desenvolvimento, de forma geral das
mesmas causas pelas quais as crianças morriam em 1900.6
Esta é a dimensão dos fatos que enfrentamos. Com todo o res-
peito pelos milhões que morreram durante os seis anos da Segunda
Guerra Mundial, o fato de deixarmos morrer de fome e causas conexas
10 milhões de crianças por ano representa uma tragédia silenciosa de
uma crueldade sem precedentes na história da humanidade.
Nada justifica esta situação, quando o mundo produz 4 mil
dólares de bens e serviços por pessoa e por ano – o que poderia
permitir o bem estar generalizado – e quando somente a produção
de cereais, independentemente de outros alimentos, atinge quase um
quilo por habitante por dia. Sem falar, naturalmente, nos cerca de
1 trilhão de dólares desperdiçados anualmente em gastos militares.7
Novas rupturas
O esmagamento de grande parte da população do Terceiro
Mundo leva também a problemas novos ou que assumem uma
gravidade maior.
Em 1990, por exemplo, tivemos 151 milhões de crianças pas-
sando fome. As projeções para o ano 2000 são de 180 milhões.8
Surge também com força o problema da saúde do jovem adul-
to, e o Banco Mundial estima que “em cada ano morrem nos países
em desenvolvimento 10 milhões de jovens adultos”. Assim acres-
centamos o conceito de “mortalidade adulta” às formas sofisticadas
de avaliar as nossas desgraças.9
O processo de urbanização, por outro lado, tem efeitos signi-
ficativos sobre como se manifestam os problemas dos idosos:
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Nas áreas rurais de muitos países em desenvolvimento os idosos
se apóiam freqüentemente na família estendida – uma estrutura
que tende a ser estável durante o tempo. Nas áreas urbanas as
famílias multigerações têm maior tendência a se dissolverem, e
os idosos estão se tornando mais vulneráveis.10
Em São Paulo, por exemplo, com 17 milhões de habitantes em
1988, havia menos de 900 mil pessoas vivendo com “outros paren-
tes” nos domicílios particulares, representando apenas cerca de
5,3% da população.11 Em outros termos, a organização do espaço
humano reforça a atomização da família, e torna mais precária a
sobrevivência de muitos.
A mesma transformação das famílias com o processo de urba-
nização atinge com força a mulher e tem incidência direta sobre a
pobreza: o Banco Mundial relata que “no Brasil as famílias dirigidas
por mulheres representam 10% do total das famílias, mas 15% das
famílias pobres”.12 Um estudo recente na grande São Paulo indica
que 948 mil famílias, de um total de 4,5 milhões, são dirigidas por
mulheres, o que representa 21% do total, mais de um quinto das
famílias.13 Esta evolução, característica do processo de
metropolização, tem como conseqüência direta o empobrecimento
da família, gerando situações dramáticas.
Outro problema é o das mortes maternas. Hoje morrem no
mundo cerca de meio milhão de mães por ano, por ocasião do parto.
Para se ter uma idéia da vinculação destas mortes com o subdesen-
volvimento basta dizer que, das 488 mil mortes registradas em um
ano, 482 mil ocorreram em países pobres e apenas 6 mil em econo-
mias industrializadas.14 Com os processos de urbanização como o
de São Paulo constata-se a generalização do parto induzido – eco-
nomicamente mais interessante para os hospitais na medida em
que reduz o tempo de pré-parto – com as freqüentes complicações
que daí resultam.
A dupla dinâmica de urbanização e empobrecimento leva assim
a uma nova geração de problemas. Por um lado, temos esta  realidade
crua das condições de vida de uma cidade rica como São Paulo:
A avaliação das condições de moradia da população de baixa
renda nas grandes cidades pode ser ilustrada pelos dados dispo-
níveis do censo de favelas realizado pela Prefeitura Municipal de
São Paulo em 1987: a situação da população favelada (7,76%) e da
população cortiçada (39,5%) perfaz 47,26% da população paulista
residindo de forma subnormal.15
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Por outro lado, o acelerado processo de urbanização do inte-
rior do Estado de São Paulo leva a efeitos semelhantes:
As especificidades dos processos de urbanização e industrializa-
ção no interior paulista acirraram ainda mais as heterogeneidades
regionais já existentes, estabelecendo uma divisão de trabalho
que se reflete fortemente na espacialização das atividades econô-
micas e emprestando novas características à urbanização. Modi-
ficaram-se os padrões de comportamento e os hábitos de consu-
mo da população; cidades médias e pequenas passaram a convi-
ver com a pobreza urbana (favelas, cortiços, expansão das áreas
de periferia) e a violência; surgiram novas modalidades de movi-
mentos migratórios em direção às cidades (migração da popula-
ção de pequenas cidades em direção às maiores, migração
pendular, sazonal e de retorno). Enfim, esse é o cenário de uma
sociedade industrial de massa que reproduz, cada vez mais, as
desigualdades sociais, expandindo essa reprodução ao interior do
espaço paulista à medida que avançam os processos de industri-
alização, de terciarização e modernização do campo.16
O balanço realizado sobre esta situação pelas Nações Unidas
nos dá a imagem global:
Segundo os cálculos da ONU, mais de um bilhão de pessoas não
dispõem de moradia ou vivem em condições de aglomeração e
com níveis de saúde e de salubridade extremamente baixos. Apesar
dos esforços realizados pelos governos, nos países em vias de
desenvolvimento, onde as taxas de crescimento demográfico são
as mais altas e onde um grande número de pessoas se muda para
as cidades em busca de trabalho, a situação da moradia registra
uma deterioração diária. Se teme que, a menos que se adotem
medidas drásticas, esta cifra de um bilhão de pessoas se duplique
até o fim do milênio.17
A primeira conclusão geral a que chegamos é de que não há
dúvidas quanto às prioridades que temos que seguir: o problema
que enfrentamos é o da pobreza, do gigantesco desequilíbrio social
acumulado, e que se agrava.
Os limites das soluções espontâneas
A nossa tendência é de esperar que os problemas mais dramá-
ticos, ou frente aos quais nos sentimos impotentes, se resolvam
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espontaneamente. Nada indica que o problema central que enfren-
tamos se resolva desta maneira.
É útil neste sentido lembrar algumas cifras. A renda per capita
média nos países industrializados é de 20 mil dólares. A do conjun-
to dos países em desenvolvimento é de 840 dólares, ou seja 25 vezes
menos.18 Lembremos que esta relação era de mais ou menos 1 para
2 no início do século, de cerca de 1 para 7 nos anos 50, de 1 para
12 no início dos anos 80.
Não há mistério quanto à razão desta polarização. O desenvolvi-
mento exige investimentos. Uma taxa de investimento de 20% significa,
num país como os Estados Unidos, que tem uma renda per capita de 20
mil dólares, cerca de 5 mil dólares de equipamentos, novas tecnologias
etc., por pessoa e por ano, melhorando a capacidade de produção.
Nos países em desenvolvimento, uma taxa de investimento
semelhante – e na realidade inferior – significa 150 dólares de equi-
pamentos por pessoa e por ano. Em outros termos, os países pobres,
que deveriam investir mais para alcançar os outros, estão investin-
do, em valores absolutos, cerca de trinta vezes menos na moderni-
zação das atividades de cada trabalhador.
Muito se fala em porcentagens. Na realidade, com o desnível
acumulado, as taxas de crescimento dos países pobres dificilmente
poderão compensar o atraso. Basta pensar que os países em desen-
volvimento, se conseguissem uma taxa de crescimento da renda per
capita de 5% ao ano – o que é elevadíssimo, pois supõe um crescimen-
to do produto de cerca de 7% ao ano – em dez anos conseguiriam
atingir uma renda per capita de 1,3 mil dólares. Com uma taxa de
crescimento de 2% apenas os países ricos chegariam em dez anos
a cerca de 20,5 mil dólares. Ou seja, os países pobres teriam aumen-
tado a sua renda em 500 dólares e os países ricos em 4,5 mil dólares,
aumentando a distância.
Em outros termos, a tendência natural não é de que os proble-
mas sejam resolvidos. Ainda que todos esperemos intimamente
algum tipo de milagre, o fato é que temos que enfrentar o drama de
maneira consciente e organizada.
Os limites das “ajudas”
Há naturalmente a esperança que surge dos mecanismos de
ajuda internacional. É mais do que tempo de se colocar um pouco
de água fria nestas ilusões.
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Os volumes são muito significativos. Em 1988, a ajuda oficial ao
desenvolvimento atingiu 51 bilhões de dólares, vinte vezes o que seria
necessário para acabar, por exemplo, com a desnutrição infantil.19
Uma boa parte deste aporte encontra-se neutralizada pelo
serviço da dívida. A Índia, por exemplo, pagou em 1988 3,1 bilhões
de dólares de serviço da dívida e recebeu 2,1 bilhões de ajuda
externa, enfrentando um saldo negativo de 1 bilhão de dólares. Já
nos acostumamos a registrar como natural o fato da Índia, com seus
milhões de miseráveis, estar transferindo recursos para os países
ricos. No caso brasileiro, em 1988 tivemos 210 milhões de dólares
recebidos como ajuda oficial, mas pagamos 11,1 bilhões de dólares
de juros sobre a dívida externa.20
Por outro lado, esta ajuda encontra-se simplesmente mal ori-
entada na origem:
Grande parte da ajuda, especialmente da ajuda bilateral, simples-
mente não se preocupou com o desenvolvimento econômico ou
a redução da pobreza (...) Os doadores bilaterais, em particular,
fornecem ajuda com muitas razões – políticas, estratégicas, co-
merciais e humanitárias. Reduzir a pobreza é apenas um motivo,
e geralmente está longe de ser o objetivo mais importante (...)
Somente cerca de 8% do programa de ajuda dos Estados Unidos,
por exemplo, puderam ser identificados como ajuda ao desenvol-
vimento para países de baixa renda (...) Os doadores preferem
financiar instalações de capital físico que ajudam as suas próprias
empresas e exportadores... etc.21
Trata-se de uma avaliação do Banco Mundial.
Finalmente, tem igualmente importância fundamental o fato
dos procedimentos burocráticos de aprovação e canalização da ajuda
tornarem praticamente inviável o seu uso produtivo. A quase tota-
lidade depende de aprovação e gestão dos governos centrais. Os
financiamentos canalizados através das organizações não-governa-
mentais, que atingem diretamente as comunidades necessitadas,
ainda representam menos dos 15% do valor total da ajuda. Os
financiamentos intercidades, que permitiriam mecanismos práticos
e descentralizados de apoio de comunidades mais avançadas às
mais necessitadas, ainda estão engatinhando.
A manutenção das formas centralizadas de canalização da
ajuda leva naturalmente à aprovação de projetos
sobredimensionados e distantes das necessidades das populações,
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simplesmente porque governos centrais sentem mais a pressão das
grandes empreiteiras do que das comunidades pobres dos países.
Um estudo recente realizado no Equador pela GTZ da Alema-
nha constatou que, em média, a materialização de um projeto mu-
nicipal que não dispõe de recursos próprios, entre identificação,
estudos de pré-factibilidade e factibilidade, estudos de execução
técnica, e o sem-número de idas e vindas no Banco Central, no
Ministério de Finanças, no Plano e nos ministérios técnicos interes-
sados, leva 43 meses, e a aprovação de cerca de dezesseis institui-
ções diferentes.
A conclusão evidente é que estamos desperdiçando 50 bilhões
de dólares por ano, e que a gestão e forma de canalização destes
recursos deve ser revista de forma radical.
Os recursos mal utilizados
Na realidade, além de mal canalizados, os recursos destinados
ao desenvolvimento são mal utilizados. Vejamos o caso da saúde,
setor absolutamente essencial para as camadas mais pobres da
população:
Na média, estima-se que 70 a 85% dos gastos totais em saúde no
mundo em desenvolvimento, tanto públicos como privados, vão
para a saúde curativa. Entre 10 e 20% se gastam em saúde pre-
ventiva, e os restantes 5 a 10% em serviços comunitários como
controle de mosquitos e educação sanitária. Dentro do setor cu-
rativo, os hospitais representam freqüentemente 80% dos custos.
E no entanto é bem conhecido que os serviços preventivos e
comunitários são muito mais eficientes para reduzir a morbilidade
e mortalidade... O resultado é que os pobres freqüentemente têm
falta mesmo dos serviços mais elementares.22
Neste sentido, a situação brasileira é característica. Um estudo
realizado durante o ano de 1986 constatou que o total das despesas
sociais no Brasil, nos setores público e privado, era da ordem de
25% do produto, ou seja, cerca de 80 bilhões de dólares, cifra pro-
porcionalmente muito elevada.
Ao se debruçar sobre a razão dos indicadores sociais desastro-
sos no Brasil, apesar das despesas elevadas, os autores chegam à
seguinte conclusão:
1) Os recursos não foram destinados de maneira efetiva aos
segmentos mais pobres e mais vulneráveis da população, e na re-
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alidade grande parte do gasto social serve para subsidiar grupos de
renda mais elevada.
2) Os recursos são administrados de maneira deficiente pelas
agências e programas:
3 – a habitação e previdência social subsidiam a classe média
e os ricos;
4 – 78% das despesas públicas são com atenção hospitalar e
medicina curativa;
5 – o ensino “desvia para os ricos, de maneira acentuada, os
benefícios das despesas com o ensino público”. Na realidade, apenas
6% dos estudantes das universidades públicas, onde o ensino é
gratuito, são de origem pobre (menos de 2 salários mínimos), com
efeito prático de subvenção aos ricos.23
Os exemplos da má utilização de recursos são numerosos. O
projeto hidroelétrico de Itaipu, com custo de 18 bilhões de dólares,
poderia ter sido incomparavelmente mais barato não fosse a ambi-
ção do governo de fazer a maior hidroelétrica do mundo. O progra-
ma nuclear, com custos da ordem de 8 bilhões de dólares, é com-
pletamente absurdo frente à matriz energética brasileira. A cons-
trução da Transamazônica, além de perigosa do ponto de vista
ecológico, é absurda do ponto de vista econômico. São dezenas de
bilhões de dólares desperdiçados. Neste desperdício é importante
incluir o “flight capital”, recursos dos empréstimos internacionais
desviados para uso privado no exterior, e cujo montante o Morgan
Guarantee Trust estimava ser de 340 bilhões de dólares em 1988,
para os 15 países em desenvolvimento mais endividados.
A conclusão deste ponto é clara: temos que proceder a uma
revisão drástica dos mecanismos de decisão sobre o uso dos recur-
sos para o desenvolvimento, reavaliando em particular as decisões
de nível central.
Os limites da ação centralizada
A decisão do nível central se diferencia do nível local antes de
tudo pela reduzida possibilidade de participação das comunidades
organizadas. A decisão é geralmente tomada com amplos dossiês
técnicos, e sobretudo com fortes pressões políticas dos maiores
grupos financeiros e de empreiteiras. E os dossiês técnicos tendem
a justificar mais o uso de capital e tecnologia pesados do que o
objetivo social dos projetos.
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O fato das decisões sobre uso dos recursos ficarem centraliza-
das leva, por outro lado, à reprodução e aprofundamento da concen-
tração de renda. A evolução no Brasil é neste sentido característica:
Em vinte anos, a parcela de renda disponível para a metade
mais pobre da população caiu de 17,4 para 12,7% da renda total,
enquanto os mais ricos aumentavam a sua parte para dois terços
do produto social. Resumidamente, há dois terços da população que
sobrevivem com menos de 20% do produto social, e não há desen-
volvimento que possa se equilibrar desta maneira.
As avaliações que temos para 1988 relativas à distribuição da
renda familiar indicam que 1% das famílias mais ricas auferem
cerca de 15% da renda, enquanto os 50% mais pobres auferem cerca
de 13%. Em outros termos, cerca de 1,5 milhão de pessoas ricas
dispõem de um volume global de renda superior ao de 75 milhões
de pessoas situadas na faixa mais pobre da sociedade.
A concentração de renda leva, por sua vez, a crescentes difi-
culdades por parte da população para satisfazer as suas necessida-
des básicas, e como o uso dos recursos públicos não é decidido
localmente, a população se desinteressa. Isto leva à reprodução do
centralismo nas decisões, centralismo que tanto encontramos nas
instituições públicas mas que acaba se refletindo nas grandes em-
presas privadas.
O resultado prático é o profundo divórcio hoje, na América
Latina e em outros países do Terceiro Mundo, entre as decisões e as
necessidades da população. Com a desilusão política e o ceticismo
generalizado da população, reduz-se ainda mais o controle demo-
Distribuição de renda da população economicamente ativa
População 1960 1970 1980
50% mais pobres 17,4% 14,9% 12,7%
20% mais ricos 54,8% 61,9% 66,1%
10% mais ricos 39,6% 46,7% 51,0%
Fonte: IBGE - Estatísticas Históricas do Brasil, 2ª edição revista, Rio
de Janeiro, 1990, p. 77
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crático, e os regimes derivam gradualmente para esta estranha
mistura de poder autocrático e ausência de governabilidade.
Quando se fala em descentralização, municipalização e parti-
cipação, por conseqüência, trata-se não de uma mera reforma ad-
ministrativa mas de uma retomada geral, por parte da população,
das rédeas do desenvolvimento econômico e social.
A urbanização e as novas funções da administração local
O processo de urbanização em nível mundial é extremamente
forte. Em 1965 tínhamos 34% de população urbana, em 1988 esta
proporção atingiu 47%. No mesmo período o número de cidades de
mais de 500 mil habitantes passou de 217 para 435.
Esta dinâmica é particularmente importante nos países em
desenvolvimento: enquanto em 1965 havia 104 cidades de mais de
500 mil habitantes nos países industrializados e 110 nos países em
desenvolvimento, cifras da mesma ordem de grandeza, em 1985
estas cifras passaram respectivamente para 152 e 278. A população
urbana cresceu 0,7% ao ano no período 1980-88 nos países indus-
trializados enquanto atingia 6,9% ao ano no conjunto das economi-
as em desenvolvimento.24
Em outros termos, a população urbana nos países em desen-
volvimento estará quase dobrando nesta década. No caso brasilei-
ro, passamos de 50% de população urbana, em 1965, para 75% em
1988. Em 1980 cerca de 52% da população urbana vivia em cidades
de mais de 500 mil habitantes, e a pressão continua forte. O cres-
cimento da população urbana foi de 3,6% ao ano no período 1980-
88, quase o dobro da taxa de crescimento geral da população.
Esta urbanização está associada a dois grandes eixos de po-
breza: a do campo e a das novas periferias.
No campo, permanecem os fatores de empobrecimento da po-
pulação. O Brasil, por exemplo, tem mais de 400 milhões de hectares
de boa terra agrícola e lavra menos de 60 milhões, mantendo a
esmagadora maioria das terras agrícolas como reserva de valor,
totalmente improdutivas ou com uso simbólico através da pecuária
extensiva.
O êxodo rural explode nos centros urbanos e se manifesta em
particular nas novas periferias, que crescem com ritmo extrema-
mente elevado – taxas superiores a 10% são freqüentes – sem que
as administrações locais tenham possibilidade de lhes garantir sanea-
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mento, escolas e outras infra-estruturas. É bom lembrar a potência
deste movimento: São Paulo (na área municipal apenas) cresce
anualmente em quase 100 mil habitantes, e necessitaria construir
20 mil casas por ano só para acompanhar o crescimento da popu-
lação, sem falar no déficit acumulado de um milhão de residências.
Esta urbanização violenta e caótica, associada a uma grande
miséria que resulta da concentração de renda, coloca a administra-
ção municipal na linha de frente da luta social, tentando conter a
nova geração de problemas políticos e econômicos que se colocam.
Esta pressão surge nos municípios quando os escalões supe-
riores continuam com a sua dramática inoperância e os mecanis-
mos de financiamento seguem ritmos e burocracias completamente
absurdos.
Na realidade, os nossos Estados estão estruturados segundo
uma situação historicamente ultrapassada, em que havia capacida-
de de governo apenas na capital e em alguns centros enquanto o
grosso da população era constituído por camponeses diversos. Hoje,
com a urbanização generalizada, as populações podem resolver os
seus problemas localmente, e o Estado centralizado se tornou ana-
crônico.
A administração local se vê, portanto, esmagada entre as ne-
cessidades explosivas que surgem no município e a inoperância das
outras instâncias, realizando um trabalho de contenção de pressões
sem os meios correspondentes.
O espaço local: instrumento de racionalização econômica,
de democratização política e de justiça social
Com o volume de problemas que se apresenta, o espaço local
já não é mais, portanto, um nível de decisão que se limita à cons-
trução de praças, recolhimento de lixo e outras atividades de cos-
mética urbana. Trata-se de um eixo estratégico de transformação da
forma como tomamos as decisões que concernem ao nosso desen-
volvimento econômico e social.
Os dois eixos de enfrentamento da pobreza e de suas manifes-
tações situam-se na linha da articulação cidade/campo, por um
lado, e na resposta aos problemas das novas periferias, por outro.
Estes dois eixos de ação exigem milhares de pequenas iniciativas de
melhoria, tanto de racionalização da pequena e média agricultura
e dos “cinturões verdes” das cidades como de infra-estrutura e
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serviços sociais nas periferias urbanas, promoção da pequena e
média indústria etc.
Estes milhares de pequenos projetos exigem um esforço capilar
de organização e controle que são viáveis apenas com a participa-
ção das comunidades interessadas. Em outros termos, há uma con-
tradição crescente entre as formas centralizadas que temos para
elaborar, implementar e controlar os projetos e o fato das necessi-
dades mais prementes do desenvolvimento exigirem um grande
número de ações de lógica local.
Em conseqüência, a racionalidade econômica exige que as ações
se apóiem nos mecanismos locais e participativos. É característico,
neste sentido, que a conferência das Nações Unidas sobre os muni-
cípios e o meio ambiente, de setembro de 1990, tenha chegado à
conclusão que as políticas ambientais somente serão efetivamente
implementadas quando as populações interessadas, município por
município, decidirem defender a sua qualidade de vida.
A racionalidade das ações de desenvolvimento exige cada vez
mais que se imponha aos projetos o controle no nível do ponto de
impacto, através da comunidade organizada, e não mais apenas no
nível das instituições financiadoras centrais.
Por outro lado, o município está despontando como um gran-
de agente de justiça social. É em nível local que se pode realmente
identificar com clareza as principais ações redistributivas. Em São
Paulo, por exemplo, a reforma tributária está permitindo isentar do
imposto territorial urbano as camadas mais pobres da população,
enquanto se reforça a progressividade para os imóveis da popula-
ção mais rica. Os novos sistemas de pagamento do transporte co-
letivo urbano devem permitir deslocar o peso do financiamento da
população trabalhadora para a área produtora.
Estes sistemas dependem vitalmente de soluções locais e de
momentos políticos, e as propostas demasiado globais simplesmen-
te não funcionam, na medida em que enfrentam interesses domi-
nantes organizados.
Enfim e sobretudo, o município permite uma democratização das
decisões na medida em que o cidadão pode intervir com muito mais
facilidade em assuntos da sua própria vizinhança – e dos quais tem
conhecimento direto – sem a mediação de estruturas políticas distantes.
O reforço do espaço local significa, em conseqüência, nos pa-
íses em desenvolvimento, uma transformação dos próprios equilí-
brios políticos.
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O município nos países em desenvolvimento: primeiros passos
A realidade é que estamos, nos países em desenvolvimento,
dando os primeiros passos nesta área essencial da democracia
participativa.
A grande discussão está se dando em torno da dimensão do
Estado, como se este fosse o problema. É útil lembrar os dados
apresentados pelo Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 1991,
do Banco Mundial, insuspeito de “estatismo”, que indicam que entre
1960 e 1985 a participação do governo no PNB ou PIB dos países
industrializados evoluiu como segue: passou de 32 para 47% na
Alemanha; de 28 para 37% nos Estados Unidos; de 35 para 52% na
França; de 18 para 33% no Japão; de 31 para 65% na Suécia; e de 32
para 48% na Grã-Bretanha de Margareth Thatcher. Estas propor-
ções ultrapassam amplamente o peso relativo do Estado nos países
em desenvolvimento, e significam que nos países desenvolvidos o
governo gere cerca de metade do produto social. O problema, cla-
ramente, não é de tamanho.
Uma diferença essencial reside justamente no peso da admi-
nistração local no conjunto das atividades do governo.
Na Venezuela, por exemplo, somente em 1989 passaram a ser
eleitos os prefeitos municipais. A parte do orçamento destinada aos
poderes locais atinge 19,4% na Venezuela, 12,3% na República
Dominicana, 9,8% na Costa Rica, 6,4% no Paraguai, 5,8 no Peru,
4,2% no Panamá. Nos países desenvolvidos a proporção muda ra-
dicalmente, atingindo 66% dos gastos públicos no Japão, 55% na
Suécia, 42% nos Estados Unidos.25
De forma geral, a ordem de grandeza é que os municípios dos
países em desenvolvimento controlam algo em torno de 10% do
orçamento, e, nos países desenvolvidos, cerca de 50%.
Isto é importante porque desloca a discussão do campo estéril
de ser contra ou a favor da participação do Estado para os proble-
mas reais que são de que tipo de Estado e para quem.
Um relatório recente sobre o poder local na Suécia mostra que
o cidadão sueco pertence em média a quatro organizações comunitá-
rias, e que as administrações locais, com cerca de 1,2 milhão de
funcionários, empregam um quarto da população ativa do país.26
Enquanto nos países desenvolvidos crescentemente o cidadão
resolve os assuntos no próprio município, nos países pobres os
responsáveis locais adotam o sistema de peregrinagem, viajando
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até a capital para cada autorização de financiamento, com todas as
deformações no uso dos recursos que isto significa.
Outra dimensão desta fraqueza relativa do município é o
arcabouço jurídico no qual se vê imobilizado, e que torna a sua
administração um verdadeiro pesadelo. A pretexto de existirem
menos técnicos em nível local, imagina-se que os recursos não serão
bem aplicados. A verdade é que quanto mais centralizada a decisão
mais técnicos existem, porém menor é o controle por parte da po-
pulação.
É útil mencionar aqui o exemplo de uma avaliação de crédito
local que realizamos na Nicarágua. O sistema de controle central
para pequenos empréstimos (até 5 mil dólares) exigia um dossiê
médio de 35 páginas, remetido da agência regional à sede do banco
da capital, em seguida para o Banco Central e o Fundo Nacional de
Investimentos, exigindo meses e centenas de cópias. E qual a possi-
bilidade do funcionário da capital saber se o dossiê é apenas papel
ou corresponde à realidade?
No sentido inverso, e em outro banco, foi adotado o sistema
de comitê municipal de crédito: como no comitê tem assento o
representante do Banco mas também o da associação dos pequenos
e médios agricultores, dos sindicatos, da prefeitura e de outros
grupos de interesses diversificados, a própria heterogeneidade dos
interesses assegura o autocontrole no uso dos recursos. Se uma
linha de crédito para investimento em pecuária é desviada para
especulação financeira, o fato é imediatamente constatado pelos
outros, simplesmente porque as pessoas conhecem os empreendi-
mentos locais e sabem se os bois estão no campo ou não.
No Brasil considera-se natural a inexistência de instituições de
crédito local, e aceitamos tranqüilamente o fato da população não
ter controle sobre o uso final das suas poupanças.27
A preocupação com o perigo da política local ser muito
“bairrista”, de visão estreita, não se justifica. Experiências recentes
como a da Frente Nacional dos Prefeitos, da Associação dos Secre-
tários de Finanças, ou de consórcios de municípios, mostram que há
um imenso campo de trabalho na coordenação intermunicipal que
permite políticas amplas e coordenadas, mas respondendo direta-
mente aos anseios da população.
Na realidade, é o conjunto do processo de tomada de decisão
que precisa ser democratizado, aproximado da população, com uma
revisão profunda da hierarquia de competências. Precisamos de um
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intenso esforço de abertura de espaços, de autonomia local, de re-
novação tecnológica, jurídica e social dos municípios e de criação de
mecanismos de comunicação e de informação que tornem possível
a gestão local.
Buscar novos caminhos e propostas
O espaço local está em plena transformação. Surge com a
informática uma nova geração de inovações no plano das técnicas
de gestão municipal. Pela primeira vez torna-se relativamente ba-
rato ter e manter cadastros atualizados. As fotos de satélite nos
permitem realizar seguimentos mais sofisticados, por exemplo, na
área ambiental. O custo de terminais de computador, que tem caído
vertiginosamente, permite sistemas de informação ao cidadão nos
próprios bairros e uma nova transparência administrativa, com
tudo o que isto pode representar em termos de democratização.
Na área da limpeza pública, está igualmente despontando
uma nova geração de tecnologia, com participação do cidadão na
separação do lixo e as diversas formas de reciclagem que isto per-
mite: compostagem, produção de energia, reaproveitamento de di-
versos produtos.
A própria forma de enfocar as finanças municipais está evo-
luindo, levando a novos sistemas fiscais orientados para uma po-
lítica ativa de redistribuição de renda. São Paulo implantou em
1989 uma tributação progressiva sobre imóveis, e estará penalizan-
do a partir de 1991 o uso especulativo do solo urbano. Quito avan-
çou significativamente no financiamento da limpeza urbana ao
colocar simplesmente uma porcentagem sobre os recibos de energia
elétrica: como as casas mais ricas, com mais equipamentos, usam
mais energia, a taxa torna-se progressiva, e a cobrança atinge quase
todos os usuários, o que não é o caso em geral dos cadastros de
imóveis.
Constatamos igualmente uma nova geração de soluções e pro-
postas na área dos problemas ambientais urbanos, particularmente
das grandes cidades. Realizam-se hoje experiências interessantes de
arborização urbana, a Cidade do México implantou experiência
significativa de redução do transporte automobilístico individual,
São Paulo inova com a sua frota de ônibus a gás.
Há inovações na área de tratamento de esgotos, de segurança
municipal, das comunicações, e muitos outros setores. E constata-
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se igualmente uma expansão das próprias atribuições das adminis-
trações municipais, como é o caso do apoio à pequena e média
empresa, articulação cidade/campo com a promoção dos “cinturões
verdes” em torno dos centros urbanos.
Em outros termos, o espaço local é um espaço em plena
revalorização e em plena transformação. E devemos dotar-nos dos
instrumentos correspondentes.
Uma sociedade moderna, com a sua complexidade e ritmo de
mudança, não pode, evidentemente, esperar que os ajustes perma-
nentes de uma gestão dinâmica se realizem apenas através dos
debates dos foros políticos. Os diversos atores sociais organizados
que compõem uma cidade – setores empresariais, sindicatos, cen-
tros de pesquisa, organizações comunitárias – devem poder cruzar
regularmente as suas informações, participar de diversos tipos de
foros de elaboração de consenso, elaborar diversos tipos de parce-
rias para que o processo global de modernização seja harmonioso.
A comunicação tem um papel chave a desempenhar nesta
área. Quando passamos da fase da democracia representativa, com
os seus “foros políticos”, para uma democracia participativa onde
os atores sociais significativos têm de desempenhar um papel ativo
e permanente, a flexibilidade da comunicação tem de ser outra.
Na realidade, a evolução tecnológica na área permite hoje que
esta flexibilidade seja assegurada. Mas a impressão que fica é que
globalmente os meios de comunicação ainda estão procurando as
novas formas de cumprir este papel.
Em resumo, é no município que vêm explodir hoje os grandes
problemas críticos que o Terceiro Mundo enfrenta, agravados pelo
ritmo de urbanização.
É no nível da administração local que a participação popular
e a tão necessária democratização nos nossos países é efetivamente
possível, ou pode progredir com maior rapidez.
Em conseqüência, é na ampliação da capacidade de trabalho
dos municípios e das comunidades que reside grande parte da mo-
dernização geral dos governos dos países em desenvolvimento.
Finalmente, urge trabalhar as novas formas de informação e
de comunicação que corresponderiam a estas necessidades.
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